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1 - CONTROLE INTERNO 

I. Estabelecido o quadro sistemático da execuçiio do orçamento, e 
consolidados os procedimentos normais da administraçiio orçamenthria, 
tendo por fundamento teleol6gico o orçamento como programação perió- 
dica do planejamento global, e, ontológico, como instrumento bhsico de 
acão administrativa, cumpre-nos examinar o controle da sua execução, 
ou seja, a sistem8tica adotada para fiscalização, registro e exame das 
responsabilidades decorrentes da execução orçamenthria. 

2 .  Harold Smith, em trabalho publicado na "Public Administration 
Review - 1944", ao analisar o orçamento quanto à gestao executiva, 
após esclarecer que "qualquer tentativa de sintetizar princípios orçamen- 
thrios ou regras de gestão executiva terá caráter meramente experimen- 
tal", apresentou um grupo de 8 (aito) princípios, aos quais atribuiu 
caracteristica dinâmica (a execuçáo 6 a dinâmica do orçamento): 
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10 - Programação Executiva - Referindo-se ao orçamento como 
programa de ação governamental, tomando o orçamento e o 
programa como os lados de uma mesma moeda. 

20 - Responsabilidade Executiva - Que exprime a responsabili- 
dade do agente da administração pela manipulação das dota- 
ções que, como jd 6 sabido, importam numa autorização e 
não numa ordem. É a responsabilidade pela conveni8ncia 
e oportunidade da despesa. 

30 - Relat6rios - As unidades administrativas devem oferecer 
relatbrios, periodicamente, para informar As repartições de 
controle, ao Governo, portanto, do andamento da execução. 
"Orçamento, sem esses relatórios, torna-se cego e arbitrhrio" 
- acrescenta aquele autor. 

40 - Instrumentos adequados - A responsabilidade orçamenthria 
exige instrumentos adequados - traduzidos em pessoal espe- 
cializado, repartições com finalidades precípuas e autoridade 
em nlvel suficiente ao exercício do controle que deva exercer, 
principalmente quanto Ct programação da despesa. 

5* - Diversificação de métodos - Em que se aconselha o emprego 
de rn8todos adequados para cada tipo de atividade, seja meio 
ou fim. Esclarece o autor: "Conquanto todas as funções go- 
vernamentais, sem exceção, devam refletir-se no orçamento, 
os mdtodos governamentais podem variar conforme os diver- 
sos tipos de atividades governamentais". 

60 - Arbítrio executivo - A despeito de assegurar o documento 
orçamentário as informaçóes necess#írias ao Legislativo, deve, 
porem, assegurar As unidades administrativas dotaçbes que 
atendam Bs atividades gerais que lhe são pr6prias. É o caso 
do orçamento sintético e das tabelas analiticas. É a verdade 
na execução. 

79 - Adaptabilidade ao lempo - Que se traduz em que o orça- 
mento deve permitir adaptação das despesas às variações eco- 
nômicas que a politica financeira tem a enfrentar. 

80 - Dupla direç8o - Ou seja, instituição de seções ou unidades 
administrativas dedicadas exclusivamente à coordenação do 
orçamento na sua execução, a par de uma perfeita atividade 
de elaboração do orçamento. 

3 .  Como percebemos, à simples leitura dos 8 (oito) princípios de HA- 
ROLD SMITH, a moderna t6cnica orçament8ria no Brasil está inteiramente 
adaptada ao método, seja atrav6s da técnica orçamentária que institui o 
"trip6" em que repousa a administração financeira, ou seja, o orçamento 
administrativo, o orçamento programa e o orçamento de "caixa" ou "pro- 
gramação financeira", para cuja execuçáo ficou instituído um sistema 
administrativo que vai das unidades administrativas, passando pelos dr- 
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gãos centrais setoriais dos sistemas ate o entrosamento fundamental 
com o controle global dos órgãos centrais (Decreto-Lei nQ 200/67). 

4 .  PEDRO MUAOZ AMATO ("Orçamento - F .G . V .  ", 1958) sobre o 
assunto escreveu: "Se um orçamento é o que deve ser, isto é, um plano 
de trabalho, sua execução terá que abranger todos os recursos e pro- 
cessos administrativos: a seleção, preparação e direção do pessoal; a 
organização e metodização das operações; as relações entre as diferen- 
tes unidades do Governo e o povo; enfim, todos os aspectos da adminis- 
tração publica". E, mais adiante, o mesmo autor, com clareza e campre- 
ensão, informa: "Por todas as razões expostas, se chega h conclusão 
de que os funcionhrios e 6rgiíos encarregados da administração financei- 
ra do Governo devem estar subordinados aos diretores executivos, em 
relação de ajuda e assessorarnento. Assim deve ser no que diz respeito 
aos tesoureiros, contadores e auditores, a quantos se ocupem de arre- 
cadar, guardar, contabilizar e fiscalizar o dinheiro na execução do orça- 
mento. Isto não inclui a fiscalização externa, exercida por repartições 
independentes, como o Legislativo ou os Tribunais". 

5 .  Uma indagação surge, sempre que nos prDpomos a analisar o pro- 
cesso de execução do orçamento, qual seja a preferencia pela centraliza- 
ção ou descentralização. A matéria, que envolve conceitos de organização 
e métodos, todavia, se torna mais compreensivel se considerarmos a 
centralização no sentido de orientação ou programação e a descentrali- 
zação no sentido propriamente de execução, representada pelas unidades 
orçamentárias (na União, os órgáos e departamentos ministeriais). Nessa 
ordem, poderiam coexistir, pacificamente, cada sistema em intima ligação 
e coordenação com o outro. Em resumo, uma orientação centralizada e 
uma execuçáo descentralizada. 

6. Ante o que resulta dos esclarecimentos e dos sistemas apontados, 
conclulmos que o controle interno da execução do orçamento pressupbe 
dois sistemas: 

19 - A organizaflo administrativa para execução do orçamento 
representada, no próprio documento orçamenthrio, nas subdi- 
visaes dos anexos, unidades orçamentdrias e unidades admi- 
nistrativas, e, nessa organização, acompanhando-a pari passu, 
o sistema de serviços e drgãos de controle e registro das 
operações (escrituração nas pr6prias unidades - serviços de 
contabilidade); 

20 - Um sistema de fiscalização que permita, internamente, o exa- 
me da oportunidade ou conveniência da operação, e o exame 
da sua legalidade e da honestidade no manejo dos fundos 
pirblicos. 

7 .  Novamente PEDRO MUNOZ AMATO nos oferece esclarecimentos 
sobre a matéria: "o mais importante é distinguir entre a fiscalização da 
legalidade e honestidade no emprego dos fundos púbticos e a direção 
da conveniencia administrativa nas transações financeiras (que compete 
aos diretores executivos nos processos regulares da administração)". E, 
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pois, importante que se separem as funções de controle da legalidade e 
honestidade, das de controle da mnvenigncla e oportunidade (estas pura- 
mente administrativas). Hb, ai, que anotar-se a circunstiincia de, habitual- 
mente, exercerem os 6rgáos ou serviços da Administração Publica, simul- 
taneamente, os dois controles, mas com a observação de que, no que 
tange à legalidade e honestidade da execução, essa atividade apresen- 
tar-se-& como meramente administrativa ou preventiva, dentro do sistema 
geral da responsabilidade administrativa dos agentes da administração, 
ficando a Última palavra, decisdria, para o controle externo, como vere- 
mos mais tarde. 

8. A localização das funções de controle interna é, t a m b h ,  outro 
problema de organização e métodos, e a boa técnica será aquela que 
atente para a conveniência de que a função de controle e a de fiscaliza- 
ção devem ser exercidas por serviços distintos, e isto tem sido adotado 
em muitos palçes, atravds de um sistema em que a fiscalização interna 
se processa por meio de auditorias especiais, e, o contro\e, atrav6s das 
repartições especializadas. 

9 .  As atividades de controle, portanto, podem ser exercidas tanto 
pelos serviços especializados, como por serviços de contabilidade incum- 
bidos dos registros dos atos ou fatos contábeis da execução orçamenth- 
ria (a ordem de pagamento somente ser8 exarada em documentos 
processados pelos serviços de contabilidade - art. 64, pardgrafo único, 
da Lei n* 4.320/64). 

10. A Lei no 4.320164, no art. 15,  estabeleceu: 

"O controle da execucão orçarnentAria compreenderá: 

1 - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadaçgo da 
receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção 
de direitos e obrigações; 

ii - a fidelidade funcional dos agentes da administração, res- 
ponsáveis por bens e valores públicos; 

111 - o cumprimento do programa de trabalho, expresso em ter- 
mos monetários e em termos de realização de obras e prestação 
de serviços." 

11. No art. 76, a Lei estabelece que o Poder Executivo exercer8 os 
três tipos de controle, sem prejuizo das atribuições do Tribunal de Contas 
ou 6rgão equivalente, e, nos arts. 79 e 84, atribui o controle do cumpri- 
mento do programa de trabalho aos órgãos incumbidos da elaboração 
da proposta orçamentiiria ou a outros que venham a ser criados por lei, 
e a apuração da fidelidade funcional dos agentes, com base na tomada 
de contas, aos serviços de contabilidade. É preciso, porem, diferençar 
desde logo que à Administração cumpre a verificação da responsabili- 
dade administrativa e das conseqiiências dos atos ilícitos praticados pelo 
agente, e ao 6rgão de controle externo, com função judicante, o exame 
da responsabilidade civil decorrente do mesmo ato. Finalmente, o exame 
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da legalidade dos atos de execução orçamenthria cabe, simultaneamente, 
tanto aos órgãos de controle interno como de controle externo (art. 76). 

12. JURANDYR COELHO ("lntrodução ao Orçamento PUblico", 1958), 
tratando dos sistemas de controle, escreveu: "Não obstante a tradição 
aceitar a divisão tripartida da fiscalização dos gastos públicos, vai to- 
mando vulto a tendencia de se levar em consideração outras formas de 
controle que se vem incorporando hquelas jA confirmadas pelo uso. 
Assim, atualmente, o controle pode ser encarado nas seguintes modali- 
dades: 

a1 o controle administrativo: caracterizado como exercido hierarqui- 
camente pela administração superior, sobre os seus subordinados; 

bl o controle judicihrio: aquele que se processa por meio de Tribu- 
nais criados para suprirem tal finalidade, comumente denominados 
Tribunais de Contas ou Cortes de Contas; 

- C) O contrde 1egWativo: como o próprio nome o indica, 8 o que esth 
afeto ao Poder Legislativo, por meio de seus órgãos representa- 
tivos; 

d) o controle exercido pelos Partidos Politlcos; 

e) o contde popular propriamente dito: 6 aquele que, como expres- 
são predominantemente democrática de um sistema de governo, 
dá ao povo efetiva participação nos negbcios públicos. 

13. No nosso caso, seria, pois, identificado o controle interno com 
aquele que o autor denominou, muito adequadamente, controle adminis- 
trativo (vide nem 6 e 7). A t6cnica da Lei no 4.320/64, porém, estabelece 
a simultaneidade dos controles interno e externo, ante a disposição do 
art. 76, jti citado, e a regra do art. 81, in verbis: 

"O controle da execução orçamenthria pelo Poder Legislativo 
ter8 por objetivo verificar a probidade da administração, a guar- 
da e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento da 
Lei do Orçamento." 

14. A estrutura administrativa e o sistema de controle de fiscalização, 
no Brasil, todavia, não revela preocupaçao em estabelecer uma separatriz 
entre o sistema de controle e fiscalização internos e a organização admi- 
nistrativa. O controle da legalidade s honestidade e a verificação da 
oportunidade ou conveniência das despesas são exercidos simultanea- 
mente pelas unidades administrativas, num sistema onde sobressal a 
hierarquia funcional administrativa. 

15. Todavia, já no que respeita ao controle da execuçáo programá- 
tica, hs Secretarias-Gerais dos Ministérios atribuiu-se grande atuação. A 
administração financeira, no Semiço Público, repousa, pois, na orientação 
traçada peta Secretaria de Planejamento da Presidência da República: 

a) velar pela fiel execução orçamentdria; 
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b) orientar os brgãos de orçamento; e 

c) estudar as repercussões das despesas federais na economia na- 
cional. 

16. No âmbito dos Ministérios, a manipulação do orçamento cabe aos 
seguintes órgãos: 

a) Secretaria-Geral (Planejamento); 

b) Inspetoria-Geral de Finanças (Execução e Controle Financeiro); 

c) Departamento de Administração; 

d) Divisão de Obras; e 

e) outros departamentos técnicos. 

17.  Para SEBASTIAO SANT'ANNA E SILVA, a antiga Divisão de Or- 
çamento de um Ministbrio tinha as suas atividades distribuídas em dois 
grandes grupos: preparar a proposta de orçamento e, publicado o orça- 
mento, fiscalizar a sua execução; hoje, estas tarefas ficaram atribuídas & 
Secretaria-Geral e à Inspetoria-Geral de Finanças. 

18. 0 s  demais órgãos devem, pois, estar intimamente ligados a esses 
6rgãos centrais setoriais, desde que a maior parte das verbas solicitadas 
traduz necessidades de pessoal, material e equipamento. Tais drgãos 
podem e devem auxiliar os trabalhos de preparação e controle do orça- 
mento, visando a maior exatidão orçamentAria. 

2 - CONTROLE EXTERNO 

1. O orçamento evoluiu desde a primeira reivindicação dos barões 
("Common Council") de controle politico sobre o soberano, limitando-lhe 
o poder de tributar ou de arrecadar as compensações do serviço militar 
("Scutage"), e s6 muito mais tarde, ap6s a chamada "Gloriosa Revolu- 
ção", em 1689, quando assinado o "Bill of Rights" (Decla,ração de Direi- 
tos), cogitou-se do controle político sobre as despesas, quando o Parla- 
mento reservou-se o direito de aprovar todas as despesas da Coroa. 
Passou-se, dai, ao exame sistemAtico do cumprimento, pelo soberano, 
das promessas e das finalidades alegadas, ao propor ele a aprovação dos 
tributos ("Scutage or aid"). 

2. Orçamento, porc%m, na concepção em que hoje o tomamos, s6 
apareceu na Revolução Francesa, por inspiração de MIRABEAU, quando 
a Assembléia Nacional votou, em 1789, a "Declaração dos Direitos do 
Homem". Dai em diante, o orçamento cada vez mais passou a representar 
o controle político do Legislativo, a ponto de reservar-se a este Poder a 
exclusividade da iniciativa da elaboraçáo da lei de meios, figurando, no 
mais das vezes, a proposta inicial do Executivo, como mera sugestão ou 
relat6rio. 

3. A partir da Constituição Liberal de 1934, passou-se - ante o cres- 
cimento das funções do Estado e a necessidade de conceder-se ao Exe- 
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cutivo maior ação no que concerne i3 AdministraçLIo Financeira -, a 
atribuir-lhe a exclusiva iniciativa da proposta, limitando-se, concomitan- 
temente, o poder do Legislativo na fase de elaboração da lei. Houve, de 
1781 a esta data, duas fases distintas no processo orçamentArio, ou seja, 
a fase do Legislativo e, agora, a fase do Executivo. 

4.  O controle que o Legislativo exercia com mtio de ferro, inclusive 
no preparo e elaboração do orçamento, cedeu terreno ao controle da 
legalidade dos atos de receita e de despesa, ou da honestidade com que 
os agentes do poder público hajam manipulado os recursos concedidos. 

5 .  W. L. WILLOUGBY, um dos primeiros estudiosos do assunto, es- 
creveu: "O orçamento é algo mais que uma simples previsão da receita 
ou estimativa da despesa. E, ou deve ser, ao mesmo tempo, um relattrrio, 
uma estimativa e uma proposta. É, ou deve ser, um documento por cujo 
intermddio o chefe executivo, como autoridade respons8vel pela conduta 
dos negócios do Governo, apresenta-se à autoridade a quem compete 
criar fontes de renda e conceder créditos e faz, perante ela, uma expo- 
sição completa sobre a maneira por que ele e seus subordinados admi- 
nístraram os negbcios públicos no liltimo exercícion. 

6 .  O controle externo, ou parlamentar, do orçamento, somente ap6s 
instituído o primeiro orçamento perfeitamente caracterizado (França, em 
1817), foi realmente estabelecido, quando, em 1831, o Tribunal de Contas 
passou a 6rgão auxiliar do Legislativo, com atribuição de examinar a 
arrecadação da receita e o emprego das dotações pelo Executivo (NEW- 
TON C. RAMALHO, "lnstituições Orçamentárias Fundamentais"). 

7. Na Inglaterra, berço do controle sobre o poder real, s6 em 1866 
(quase 600 anos apbs a Magna Carta), atravks do "Exchequer and Audit 
Depãrtments", instituiu-se este controle, ainda imperfeito e sem caracte- 
rísticas de ordem geral a que se pudesse atribuir, precisamente, a insti- 
tuição do controle. 

8 .  Todavia, tais disposições indicam o interesse que o controle do 
orçamento passou a despertar nas Assembléias Legislativas (o controle 
do poder financeiro, do poder econõmico, tão grande como o poder mili- 
tar e de maiores repercussões). 

9. Sobre a importância que se tem atribuido ao controle, basta que 
se transcreva a proposi~ão abalizada de JURANDYR COELHO: "A impor- 
tancia desse controle se tem feito sentir nas condjções históricas mais 
diversas. Basta lembrar os procedimentos contra ENGUERRAND DE MA- 
RIGNY, Ministro de FELIPE 1V (1285/1314) levado ao cadafalso; contra 
NICOLAS FOUQUET, Ministro da Fazenda de LUIS XIV e toda uma s6rie 
que termina em SANTIAGO NECKER, Ministro de LUIS XVI, os quais 
sofreram punição pela ma administraçáo dos negócios públicos". 

10. O controle legislativo, todavia, tem-se revelado ineficaz e facil- 
mente burlhvel ante as tremendas pressões políticas exercidas sobre o 
Legislativo pelo Executivo, at6 mesmo h vista da interdependência poli- 
tica que neles se manifesta dia a dia. As funç&s do Legislativo, de outra 
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forma, não lhe permitem o exame rigoroso e casuistico de cada ato de 
receita ou de despesa, e nem as suas Comissões TBcnicas podem descer 
a tais detalhes. E foi assim que o Poder Legislativo resolveu atribuir ao 
Tribunal de Contas, na França, em 1931, na qualidade de seu auxiliar, 
a funçáo fiscalizadora da execução do orçamento (primeiro aspecto, ou 
da legalidade dos atos de receita e de despesa), e a evolução da institui- 
ção lhe deu, apbs, a função de examinar a honestidade dos agentes do 
Poder Público na manipulação dos bens e valores do Estado (segundo 
aspecto - honestidade dos agentes). 

11. O exemplo francgs serviu de modelo h América Latina, a despeito 
da influencia, mormente junto aos povos hispano-americanos, dos ensi- 
namentos e conselhos da Missa0 Kammerer, que redundou na institucio- 
nalização em tais países (Chile, Colbmbia, Peru, Bolívia, Equador, Pana- 
mB, Costa Rica, Porto Rico, Venezuela, MBxico, Argentina e outros) de 
sistema semelhante ao adotado na AmBrica do Norte, onde a missão 
de controle estd afeta a um auditor controlador, responsável perante o 
Parlamento ou Congresso e com garantia de independencia em relação 
ao Poder Executivo - B um funcionario com garantias especiais, nos 
moldes dos juizes. 

12. No Brasil durante o Império, o controle era exercido pelo Tribunal 
do Tesouro que, apds a Proclamação da RepUblica, passou a constituir 
o Tribunal de Contas, sob os auspicios e defesa intransigente de RUI 
BARBOSA, seu patrono, e por força do Decreto no 966-A, de I7 de no- 
vembro de 1890. A Constituição de 1891, no art. 89, declarou: 

"E instituido um Tribunal de Contas para liquidar as contas de 
receita e despesa e verificar a sua legalidade, antes de serem 
prestadas ao Congresso." 

13. A evolução do Tribunal de Contas, conforme o tratamento que 
lhe deram a reforma constitucional de 1926 e as Constituições de 1934, 
1937 e 1946, bem como a atu.al de 1967, indica uma tendência ao controle 
tdcnico, à fiscalização preventiva, e ao exame da responsabilidade civil 
dos agentes da administração. 

14. Atualmente, o Tribunal de Contas, como órgão auxiliar do Poder 
Legislativo, tem a sua exist6ncia assegurada pelo artigo 72 da Constitui- 
ção Federal: 

"O Tribunal de Contas da União, com sede no Distrito Federal 
e quadro pr6prio de pessoal, tem jurisdição em todo o Pais." 

15. O Tribunal de Contas da U n i a  é dotado de ampla autonomia, nos 
moldes da autonomia e independência atribuídas aos Tribunais nos par&- 
grafos l? e 20 do artigo 72 citado e no artigo 115 da Magna Carta. 
E munido dessas garantias, que lhe asseguram autonomia e independew 
cia, presta ao Pais os mais valiosos serviços. Só quem lida de perto com 
a coisa pública pode reconhec6-los, a despeito de nem sempre o fiscal 
ser agraddvel aos olhos do fiscalizado. 
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16. Mas e no artigo 70, e seus parágrafos, que a Constituição Federal 
comete ao Tribunal de Contas o mister do controle externo, seja mediante 
a auditoria financeira e orçamentária, seja julgando as contas dos res- 
ponshveis, ou, ainda, oferecendo parecer prévio Sis contas que o Pre- 
sidente da República dever8 prestar anualmente ao Congresso Nacional. 

17. O parecer prdvio a que se refere o artigo 70, 20, ser8 conclu- 
sivo, como o determino o artigo 29, 5 30, do Decreto-Lei no 199/67, que 
encerra a duvida quanto A sua natureza, dúvida esta suscitada anterior- 
mente pelos que entendiam enunciativo este pronunciamento do Tribunal 
de Contas. A nós nos parece, com a devida vknia dos que sus- 
tentam tese contrdria, que o parecer deveria ser enunciativo, visto 
como o Tribunal de Contas, não tendo elementos completos para 
contrasteamento, não pode assumir a responsabilidade de uma con- 
dusão sobre a natureza de determinadas operações, e, mais, sob 
a consideração de que o julgamento do Legislativo sendo eminente- 
mente politico, não caberia ao Tribunal fazer apreciações antecipadas, . 
fugindo ao seu mister, e avançando sobre a competencia estrita do Con- 
gresso Nacional. Tal seria a interpretação do que reza a Constituição, 
no art. 70, 5 20, não houvesse o Decreto-Lei no 199/67 encerrado a 
duvida, ao estabelecer o cardter conclusivo do relatório do Tribunal de 
Contas. 

18. A Constituição fixa, porém, prazos certos tanto para remessa das 
contas do Presidente da República, quanto para o exame do Tribunal 
e aprovaçiío do seu parecer: 

a) 60 dias da abertura da sessão legislativa (até 30 de abril) para 
o P,residente da República prestar contas ao Congresso Nacional 
(art. 81, item XX, da Constituição Federal, e art. 29, 5 I?, do De- 
creto-Lei n9 199/67); 

b) 60 dias do recebimento das contas para o Tribunal emitir o seu 
parecer (art. 70, 5 20, da Constituição Federal, e art. 29 do De- 
creto-Lei no 199167). 

19. Quanto ao parecer acima mencionado, o Decreto-Lei no l99/67 
(Lei OrgAnica do Tribunal de Contas) lhe dá forma de relatório con- 
clusivo. 

20. Indagar-se-ia, porém, uma vez esclarecido o leitor quanto à inter- 
vençao do Tribunal de Contas, ao enunciar este brgão o seu parecer, 
qual o resultado da apreciaçáo, pelo Congresso, das contas do Governo. 
Nada melhor poderiamos acrescentar A opinião esclarecida do Prof. 
GARLINDO HUGUENEY (Parecer prdvio sobre as Contas do Presidente 
da República - 1964): "A Constituição determina que anualmente deverá 
o Presidente da República prestar contas ao Congresso Naclonal (art. 77, 
5 40) e o submete a julgamento perante o Senado Federal por crime de 
responsabilidade (art. 88) definindo, como tal (art. 89) os atos que aten- 
tarem contra a probidade na adrninistraçao (V); a lei orçamenthria (VI); 
a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos (VII). Pela infração 
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dessas normas, será aplicada a pena de perda do cargo e inabilitação 
para o exerclcio de qualquer função pública at6 5 anos, sem prejuízo da 
ação da justiça ordindria (art. 62, 5 39." - E, a seguir, prossegue a 
mesma autoridade: "A Lei no 1.079, de 10-7-50, que definiu os crimes 
de responsabilidade, especificou como tais: 

I - náo prestar contas ao Congresso Nacional, no prazo; 

Il - não apresentar a proposta orçamentária na época própria; 

111 - exceder ou transportar, sem autorização legal, as verbas do 
orçamento ; 

IV - estornar verbas". 

21. As conseqii6ncias do julgamento politico pelo Congresso Nacio- 
nal, como se vê, não poderiam ser outras que as decorrentes da 
prhtica de ato considerado como crime de responsabilidade, com o afas- 
tamento do governante, urna vez declarado impedido (impeachmenl). 
Mas cabe-nos perguntar: Jh vimos isto ocorrer no Brasil? De quantos ca- 
sos temos notlcia no mundo? 

22. Náo é apenas no exame das contas do Governo que o controle 
externo funciona. Acompanhar, pari passu, a marcha da dinamita orça- 
mentdria (execução) 6, quanto ao resultado prhtico, mais importante, 
desde que o legislador, havendo o Constituinte instituído o Tribunal de 
Contas, não lhe tire as funções. 

23. PONTES DE MIRANDA ("ComentBrios h Constituição de 1946" - 
vol. 111, phg. 33) escreveu: 

"O Tribunal de Contas acompanha e fiscaliza a execução do 
orçamento: a sua função pode ser exercida diretamente, v.g., 
por algum ou alguns de seus membros, em inqukrito, depen- 
dente de aprovação sua, ou por interrnedio de Delegações de 
formação estranha ao Tribunal de Contas." 

24. A auditoria financeira e orçamentdria, forma atual pela qual o 
Tribunal de Contas fiscaliza a execução do orçamento, é feita simulta- 
neamente com carhter preventivo e executivo. A forma de fiscalização 
tem, dada a sua importância, servido para definir os tipos de Tribunais 
de Contas: 

a) italiano - Itdlia, Holanda, Portugal etc.: é aquele em que o exame 
é prévio e o veto impeditivo B absoluto; 

b) franc8s - França: em que o exame se faz a posteriori, ou seja, 
ap6s ?realizada a despesa - dele já se disse: "un peu de con- 
fiance et beaucoup de fiscalization", referindo-se ao sistema - 
confiança antes e muita fiscalização ap6s realizada a despesa; 

c) belga - Bélgica: exame prévio e veto limitado; 

d) brasileiro - em que, a par da auditoria financeira e orçamentária, 
compete-lhe julgar da regularidade das contas dos ordenadores 
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de despesas, administradores e demais responshveis (art. 31 do 
Decreto-Lei no 199167). 

25. Aqui apenas nos cabe apontar, de modo geral, o controle externo 
que exerce o Tribunal de Contas, em nome do Congresso, como 6rgão 
auxiliar. 

26. É por meio do exame e julgamento das contas dos ordenadores 
de despesas e demais responshveis, quando submetidos B sua jurisdição, 
que o Tribunal de Contas completa a sua última etapa de controle. Tais 
contas, em sua essencia, objetivam a apuração da responsabilidade civil 
dos agentes respmshveisI sejam eles como tal considerados em razão 
direta do cargo que exercem, ou em virtude de lei especial que lhe dA 
por função o exercício dessa responsabilidade, seja, afinal, quando even- 
tualmente se tornem detentores ou tenham sob sua guarda, bens, dinhei- 
ros ou valores da União, jB entáo como responsáveis de fato. 

27. A forma pela qual se submetem a essa jurisdição 6 a remessa do 
processo de tomada de contas ao Tribunal de Contas, ficando eles sub 
judice, para todos os efeitos, a partir do momento em que as contas 
forem recebidas naquela Corte, ou em suas Inspetorias. A grande inven- 
ção da atual Constituição foi a institucionalização das inspeções In loco, 
para verificação da exatidão das contas, ou apuração de fatos capazes 
de afetarem a regularidade das contas. 

3 - O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA0 

3.1 - Evolução Histbrica 

1. Reorganizado pela Lei n? 1.166, de I7 de dezembro de 1892, e 
pelo Decreto no 392, de 8 de outubro de 1896, o antigo Tribunal do 
Tesouro passou a denominar-se, por inspiração republicana, Tribunal de 
Contas, procurando a lei, adotando os principias da sistemhtica italiana, 
dar-lhe carater mais eficiente de verdadeiro órgão de controle das finan- 
ças públicas. 

2 .  A Lei no 3.454, de 6 de janeiro de 1918, repetindo disposição do 
Decreto n? 39211896, manteve a subdivisão do Tribunal de Contas em 
duas Camaras, competindo a uma a fiscalização da administração finan- 
ceira, e à outra, o julgamento das contas dos responsáveis. Regula- 
mentada a Lei pelo Decreto no 13.247, de 23 de outubro de 1918, ficou, 
dai, definida a jurisdição contenciosa do Tribunal, quando em tomada de 
contas. 

3. Já então, e desde a vigência do Decreto no 392, observa-se a 
competencia atribuida ao Tribunal de Contas para julgar as contas de 
todos quantos, de direito ou de fato, fossem responsáveis por bens, di- 
nheiros, ou valores da União, ou por que fosse esta respons8vel, ao 
mesmo tempo em que se institucionalizava o controle da administração 
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tinanceira do Pais, ora exercida previamente, ora após realizada a des- 
pesa (controle a posteriori). 

4 .  Destacam-se, entre v8rias disposiçdes referentes ao Tribunal de 
Contas, a Lei no 156, de 24 de dezembro de 1935, o Decreto-Lei no 426, 
de 12 de maio de 1938, este emanado do regime discricionário instalado 
em 1937, quando o Tribunal, perdida a sua autonomia, teve as suas fun- 
ções alteradas para adaptar-se ao regime. Com o retorno à ordem demo- 
crhtica: e vigente a Constituição de 1946, foi. novamente reorganizado pela 
Lei no 830, de 23 de setembro de 1949, que restabelecia as suas antigas 
funções, ressaltando a sua eminente posiç~o de brgão auxiliar do. Poder 
Legislativo, mantendo esta Lei, a competenciá do T~ibunal para acompa- 
nhar a execuç3o do orçamento, mediante registro prévio, ou a posteriori, 
tanto das tabelas de crdditos e dos atos de distribuiçáo, como das despe- 
sas, bem assim, do registro dos contratos e dos atos de aposentadorias, 
reformas e pensóes. Quanto a responsabilidade dos agentes da adminis- 
tração, aquela Lei fixava a jurisdição contenciosa do Tribunal de Contas 
(art. 691, definindo como responsiiveis sujeitos a ela (art. 70, item I) os 
que: 

' I .  . . singular ou coletivamente, houverem recebido, administrado, 
arrecadado e dispendido dinheiros pUblicos, depósitos de 
terceiros ou valores e bens de qualquer espécie, inclusive em 
material pertencentes A União, ou pelos quais esta seja respon- 
sSvel, ou estejam eles sob sua guarda, bem assim dos que as 
(contas) deverem prestar e responder pela perda, extravio, sub- 
tração ou estrago de valores, bens e material da República, ou 
de que devam dar conta seja qual for o MinistBrio ou Órgiio da 
Administração Pública a que pertençam, em virtude de respon- 
sabilidade por contrato, comissão ou adiantamento." 

5. Instituía, tambbm, aquela Lei bdsica, a ação do Tribunal de Contas 
sobre as companhias e empresas que tivessem concessão ou contraio 
com o Governo Federal para obras públicas, arrendamento de estradas 
de ferro, obra de portos e outras, quer gozassem, ou não, de garantias 
de juros ou de outros favores, quando, então, as tomadas de contas 
somente seriam vdlidas se acompanhadas por funciondrio do Tribunal, 
especialmente designado, e que deveria assinar as atas respectivas. 

6. Quanto As empresas ou entidades de que o Estado se vale para 
execução detarefas ou intervenção no dominio econdmico, sejam socie- 
dades de economia mista, ou empresas públicas, somente quando espe- 
cialmente institulda por lei a remessa das contas ao Tribunal, este tinha 
ação sobre elas (RFFSA, PETROBRAS). 

7. As fundações, por6rn, submetiam-se ao controle do Tribunal de 
Contas pela lei que, no art. 139, letra b, ampliava a jurisdição do 
Tribunal sobre as autarquias, estendendo-a 

"Bs demais pessoas jurídicas especialmente instituídas, por lei, 
para execução de serviços de interesse público ou social, 
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custeados por tributos de qualquer natureza ou por outros re- 
cursos oriundos do Tesouro". 

8. Finalmente, quanto às autarquias, a jurisdição do Tribunal de 
Contas decorria das disposições contidas nos atts. 70, 1, e 77, a seguir 
transcritas: 

1 - julgar originariamente ou em grau de recurso e rever as 
contas de todas as repartições, administradores das entidades 
authrquicas. . . " 
"Art. 77 - Todos os responsAveis por bens e dinheiros públi- 
cos, inclusive os administradores das entidades authrquicas, 
estão sujeitos h prestação das suas contas, cujo julgamento é 
da competência privativa do Tribunal de Contas.'' 

9.  De 1949 a 1967, houve o Tribunal de Contas o exercício dessas 
funções, executando-as com excelsa dignidade, fazendo valer a sua força 
morafizante sobre toda a Administração Federal. Todavia, não h6 que 
negar a fuga sistemdtica, no mais das vezes amparadas peta legislação, 
que, ora retirava grandes parcelas do orçamento ao controle pr4vio do 
Tribunal de Contas, ora usando da prerrogativa de criar entes autárquicos 
ou entidades de economia mista, procurava reduzir a influbncia da ação 
fiscalizadora do Tribunal ao rninimo, ou simplesmente, suprimi-la. Por isto, 
usava-se da transformação de órgãos da administração direta em autar- 
quias, quando não se propunha ao Estado pura e simplesmente a criação 
de uma fundação, ou empresa, mais comodamente administrada. Tudo 
isto tinha por base, por origem, o sistema de controle e a inadaptação 
do sistema h realidade brasileira. 

10. Na reforma administrativa, capacitando-se o legislador desse 
quadro desconexo, procurou, então, alterar o sistema, introduzindo 
normas e processos que, atentos à realidade, fornecessem tanto ao 
administrador, quanto ao controle, meios adequados e e'ficientes de ação. 

11. Institucionalizada pelo Decreto-Lei n? 200/67, a reforma, entre as 
alterações substanciais introduzidas na tecnica orçamentaria, que vão do 
orçamento plurianual de investimentos A programaçh financeira, pas- 
sando pela prgtica do orçamento sintetico e pelo orçamento-programa, 
atingiu, também, o sistema de controle, in.icialmente fazendo dividir as 
responsabilidades entre o controle interno e o controle externo, preve- 
nindo, assim, harmonia de aç8o. Substituiu o controle previa, ou 'de 
registro prévio pela auditoria finanCeira e orçamenthria, exercida de forma 
preventiva e corretiva, concomitante A realizaçáo das despesas. Sistema- 
tizou a prestação de contas dos ordenadores das despesas, após descen- 
tralizar os atos de pagamento, dando A rede bancária maior participação 
no ciclo financeiro, ora como agente arrecadador, ora como agente pa- 
gador, e, atingindo com seus longos tentáculos a administração indireta, 
definiu-a em termos claros e precisos. 
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12. O Tribunal de Contas, dentro dessa ordem, sofreu, tambbm, alte- 
ração das suas funções, havendo a Constituição de 1967 adaptado a 
instituição ao esquema adotado pela reforma. Regulamentados os dispo- 
sitivos constitucionais pelo Decreto-Lei no 199/67, O Tribunal, tendo nesse 
diploma a sua lei orgânica, passou a ser por ele regido, adaptando-se 
As suas novas funções. 

13. Abolido o registro pr6vio ou a posleriori das despesas e dos 
contratos, conservou, todavia, o controle sobre concessões iniciais (apo- 
sentadorias, reformas e pensões civis e militares etc.), passando a 
acompanhar, pela auditoria financeira e orçamentária, a execução do 
orçamento. Se, de tal forma, perdeu ele a\gumas funções diretas de 
controle, ganhou, de outra, novas atribuições, como as que decorrem da 
competência para velar pela entrega das importancias devidas aos Es- 
tados, aos Municipios e ao Distrito Federal, deduziveis da arrecadação 
federal (Impostos de Rendas) e para fixar as cotas do Fundo de Parti- 
cipação dos Estados e do Distrito Federal, bem como as do Fundo de 
Participação dos Municípios (IPl) e fiscalizar a aplicação das importáncias 
entregues. Quanto & apreciação das contas dos respons&veis, foi acres- 
cido à sua competência, consoante art. 42 do Decreto-Lei no 199/67, o 
exame da regularidade das contas dos entes da administração indireta 
(sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações) a par 
do que já lhe atribuíram a Constituição e a lei, quanto As entidades 
aut6rquicas. 

14. Se os contratos já não exigem a ctáusula de registro para validade 
(corno atos complexos, somente se completavam com o registro do Tri- 
bunal de Contas), conservou, todavia, o Tribunal, alguma ação sobre eles, 
já agora, não mais como veto impeditivo, mas sob forma de representação 
ao Congresso Nacional, solicitando seja sustada a execução. 

3 .2  - Competência e Jurisdição 

1.  Como vimos na primeira parte, o Tribunal de Contas sofreu subs- 
tancial alteração Ana sua competência, com a vigencia da Constituição 
federal de 1967. Em resumo de tudo que resultou dos comentdrios ante- 
riores, temos que, no plano geral (art. 70, § 20, da Emenda no 1/69), 
coube-lhe a apreciação das contas do Presidente da República, a audito- 
ria financeira e orçamenthria da Administração Federal (no ambito dos 
Três Poderes - art. 70, 5 30) e o julgamento das contas dos responshveis 
por bens e valores e das entidades da ~min5straçlo indireta. Deu-lhe, 
ainda, a Constituiçáo Federal, competência orgsnica compatível com a 
sua posição autônoma e inatacável, para eleger o seu Presidente e 
demais 6rgãos de direção (Vice-presidente), elaborar o regimento interno 
e organizar os serviços auxiliares, propor ao Congresso Nacional a 
criação de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos, provê-los, 
conceder licença e ferias aos seus membros e subordinados. Com esta 
competência, que identificamos pela sua natureza orggnica, o Tribunal 
de Contas, autônomo e desvinculado dos órgãos e entidades fiscalizados, 
pode melhor desincumbir-se da sua missão de controle externo. 
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2. Não parou aí a Constituição Federal, foi mais longe, e, descendo 
a detalhes, definiu a atuação do Tribunal, especificando nesse sentido, 
a sua compet8ncia. 

3 .  No exercício das suas -funções, estabelece a Constituição, o Tri- 
bunal de Contas representar8 ao Congresso Nacional sobre irregulari- 
dades e abuso por ele verificados no controle da administração finance'ira 
e orçamentária. Essa representação devolve ao Poder Político a compe- 
tência para deliberar sobre tais irregularidades, revelando, uma vez mais, 
a nossa Carta Magna, a tendência a submeter a Administração Pública 
ao controle pol[tico. Não ficou apenas nessa forma ampla a especificação 
constitucional; deferiu-lhe, nos parágrafos do art. 72, quando verificada, 
de oficio, ou por representação do hninisterio Publico OU das Auditorias 
Financeiras e Orçamentdrias e demais brgãos auxiliares, ilegalidade de 
qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contrato e concessões, 
competência para: 

a) marcar prazo para o saneamento; 

b) sustar a execuçáo do ato, salvo do contrato; 

c) propor ao Congresso Nacional a sustação dos contratos ou outras 
medidas, 

cabendo ao Congresso Nacional, em se tratando de contratos, deliberar 
em 30 dias, após o que, inexistindo manifestação do Poder Legislativo, 
ser& considerada insubsistente a impugnação. 

4. Tal pronunciamento do Congresso Nacional, que por um simples 
decurso de prazo fulmina a impugnação do Tribunal, na fornia como foi 
estatuido, segundo entendemos, retira A disposição o almejado resultado. 
A suspensão do ato de despesa pelo Tribunal de Contas também resulta 
inbcua, em se considerando o disposto no § 70 do mencionado art. 72, 
onde se deu ao Presidente da República oportunidade para ordenar a 
execução do ato impugnado, ad referendum do Congresso Nacima, 
exceto em relação aos contratos. 

5 .  A sua atual Lei Orgânica (Decreto-Lei n* 799/67), nau foi mais 
explícita que a disposição básica, limitando-se a repetir a Constituição 
Federal, com poucos esclarecimentos. Todavia, atribuiu-lhe o legislador 
ordindrio o controle sobre as cotas do imposto de renda, dedutiveis da 
arrecadação federal para os Estados, Distrito Federal e os Municipios, e 
sobre os Fundos de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municlpios sobre o IPI (I) (Imposto sobre Produtos Industrializados), fis- 
calizando a aplicação das importi3ncias entregues. 

6 .  A auditoria financeira e orçamentária, porém, teve melhor trata- 
mento, quando a diploma legal lhe reservou maiores detalhes, oferecendo 
o primeiro quadro explicativo. Assim, identifica-se, nos artigos 32 e 34 a 
sua finalidade precipua, ou seja, a fiscalização das pessoas sujeitas à 
jurisdição do Tribunal de Contas, e o exame das contas dos responsAveis. 

(1) Como dispunha a CcnitltuIçBa Federal de 1967, hoje alterada pela Emenda n.Q 1/69. 
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Metodiza, a norma legal, o processo que informa essa auditoria, partindo 
da lei orçamentária, orçamento plurianual de investimentos e créditos 
adicionais, e, acrescentariamos, a necesshria fiscalização sobre a exe- 
cuçzo do orçamento-programa e da programação financeira (art. 36). 

7 .  Estabeleceu, ainda, os documentos que, essencialmente, deverão 
instruir o processo: 

a) atos relativos a programação financeira de desembolso; 

b) balancetes de receita e despesa; 

c) relatórios dos 6rgãos administrativos encarregados do controle 
financeiro e orçamenthrio interno; 

d) rol dos respons8veis. 

8 .  Chamamos a atenção para os principias de Harold Smith, expostos 
no inicio deste trabalho, sobre o controle interno, e anotariamos, aqui, o 
disposto no art. 71 da Constituição Federal: 

"O Poder Executivo manterá sistema de controle interno, a fim 
de: 

I - criar condições indispensáveis para assegurar efichcia do 
controle externo e regularidade à realização da receita e da des- 
pesa; 

II - acompanhar a execução de programas de trabalho e a do 
orçamento; e 

III - avallar os resultados alcançados pelos administradores e 
verificar a execução dos contratos." 

9 .  Tem o Tribunal ação direta, ou seja, independente da remessa de 
documentos, relatórios e outros informes necess8rios, para a exercicio 
da auditoria financeira e orçamentdria. Assim, cumpre-lhe solicitar infor- 
mações sobre a adrni.nistração de crGditos, ou outras que entender ne- 
cesshrias, procede: a inspeções in loco, e comunicar os resultados &s 
autoridades competentes. As inspeçdes serão realizadas por funcion8rios 
ou tkcnicos contratados, e a administração não pode sonegar nenhum 
documento ou livro de escrituração cuja apresentação seja obrigatória, ou 
quando exigidos, comunicando o Tribunal ao Congresso Nacional as so- 
negações constatadas. Sobre o assunto, já o Tlribunal baixou atos norma- 
tivos, usando da prerrogativa que lhe deu a legislação bhsica para, res- 
peitada a organizaçáo e funcionamento da administração, sem prejudicar 
a ação do controle interno, regular a remessa dos informes necessários 
(ResoluçCm no 44, d e  21-7-67; n? 48, de 1-9-67 (alteradas p/91, de 2U-3-70); 
no 55, de 8-3-68; n? 60, de 2-5-68 (alteradas p/91, de 20-3-70); no 113, de 
16-3-72 (alterada p/121, de 13-3-73); n? 165, de 12-8-75, e nas Portarias 
n? 66, de 3-5-68; no 109, de 30-8-68; n? 363, de 28-2-73, e no 511, de 
18-12-73. 
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10. Quanto aos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios na arrecadação do Imposto sobre Produtos Indus- 
trializados, e sobre as cotas de participação na arrecadação do Imposto 
de Renda, o Tribunal baixou normas consubstanciadas nas Resoluções 
no 42, de 8-3-67; no 43, de 4-7-67; no 47, de 24-8-67; no 52, de 12-12-57; 
no 56, de 13-3-68 (Dihrio Oficial da União de 19-4-67; 7-7-67; 29-8-67; 
1412-67 e 19-3-68, respectivamente) e Portaria no 331, de 31-8-73. 

11. Sempre que verificar a existência de alcance, o Tribunal deter- 
minara o saneamento possível, ou pedirá as contas para apuração e jul- 
gamento, 

12. A jurisdição do Tribunal de Contas, consoante o Decreto-Lei núme- 
ro 199/67, abrange as pessoas e mat6rias sujeitas à sua competencia, ou 

. seja, todo aquele que arrecadar ou gerir dinheiros, valores e bens da 
União ou pelos quais esta responda, bem como os administradores das 
entidades da Adminjstraçãr, Indireta ou de outras entidades. A jurisdição 
do Tribunal abrange, também, os herdeiros, fiadores e representantes dos 
responsáveis (art. 33). Todavia, não parou o legislador nessa declinação 
das pessoas e entes jurisdicionados e, prosseguindo, estabeleceu que 
estão sujeitos à tomada de contas e s6 por ato do Tribunal de Contas 
podem ser liberados, além dos jB abrangidos, tamb6m os ordenadores 
de despesas, todos os servidores pijblicos, ou n80, que derem causa h 
perda, subtraçáo, extravio ou estrago de valores, bens e material da União, 
ou pelos quais seja responsdvel. A grande inovação que o Decreto-Lei 
no 199/67 introduz é a submissão dos ordenadores das despesas Ci juris- 
dição do Tribunal de Contas, através do processo de tornada de contas 
a que estão sujeitos, ao contrhrio do que ocorria antes, quando ao res- 
ponshvel direto pelos pagamentos se atribuía a responsabilidade, inclu- 
sive, pela regularidade da ordem cumprida. 

13. Mais uma ver resultaram claramente evidenciados como respon- 
s8veis jurisdicionados do Tribunal os que, servidores, são responshveis 
por bens que, não sendo da Fazenda Nacional, estão, todavia, sob sua 
guarda, ou, ainda, os que, n8o sendo funcionArios, nem estipendiados 
pelos cofres públicos, tem sob sua guarda bens, dinheiros e valores desta. 

14. Outra ampliação da competência e jurisdição do Tribunal de Con- 
tas, pela norma legal, é a que decorre do disposto no art. 42: 

"O julgamento pelo Tribunal de Contas da regularidade das 
contas dos administradores das entidades da Administração In- 
direta e das que, por força da lei, lhe devam prestar contas. 
será feito A base dos seguintes documentos que lhe deverão 
ser presentes pelos administradores: 

a) o relat&rio anual e os balanços da entidade; 

b) o parecer dos brgãos internos que devam dar seu pronuncia- 
mento sobre as contas; 

c) certificado de auditoria externa A entidade sobre a exatidgo 
do balan~o." 
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15. O Tribunal de Contas julgará, na forma da Constituição Federal, 
as prestações de contas a que estão sujeitos os Governadores de Estad~s 
e os Prefeitos Municipais A base dos documentos que pelos mesmos 
devem ser presentes ao Tribunal, na forma do disposto em regulamento. 
Vale dizer que, quando respons8veis por fundos ou quantias da Fazenda 
Nacional, estão eles sujeitos ao julgamento do Tribunal, a quem deverão 
remeter as suas contas e comprovações. 

16. As despesas de caráter reservado e confidencial não terão pu- 
blicidade, e serão examinadas reservadamente pelo Tribunal de Contas, 
em sessão secreta. 

17. Como já ficou esclarecido, o Tribunal de Contas julga da regula- 
ridade das contas dos respons8veis mediante processo de tomada de 
contas, e, ao fazê-lo, poderá: 

a) ordenar a prisáo dos responsáveis que, com alcance julgado em 
decisão definitiva do Tribunal ou intimados para dizerem sobre o 
alcance verificado em processo corrente de tomada de contas, 
procurarem ausentar-se furtivamente, ou abandonarem a função, 
o emprego, comissão ou serviço, de que se acharem encarrega- 
dos. Essa prisão não poderá exceder de três meses (art. 40, item 
111, do Decreto-Lei no 199/67); 

b) fixar, h revelia, o débito dos responsáveis que em tempo não 
houverem apresentado as suas contas nem devolvido os livros e 
documentos de sua gestão (item IV); 

c) ordenar o sequestro dos bens dos respons8veis ou de seus fia- 
dores, em quantidade suficiente para segurança da Fazenda (item 
V) e ordenar o levantamento dos sequestras e \ibera$ão dos bens 
sequestrados (item VII); 

d) mandar expedir quitação aos responsAveis correntes em suas 
contas (item VI); e 

e) julgar dós embargos opostos às decisões proferidas pelo Tribu- 
nal, e a revisão do processo de tomada de contas, em razão de 
recurso da parte ou do representante do Ministkrio Pliblico. 

18. Tais tomadas de contas serão organizadas pelos Órgãos de con- 
tabilidade e certificadas pelos úrgãos de controle financeiro e orçamen- 
tário, e serão remetidas ao Tribunal de Contas acompanhadas de pronun- 
ciamento sobre a sua regularidade, por parte dos Chefes de brgãos da 
Presidència da Republica, ou do Ministro de Estado, ou da autoridade por 
estes delegada, e, quando se referir a unidades dos Poderes Legislativo 
ou Judicibrio, o pronunciamento caber8 As autoridades respectivamente 
competentes. Dever60, ainda, ser acompanhadas de comunicação das 
providências que as autoridades tenham, porventura, tomado para res- 
guardar o interesse público e a probidade da aplicação dos dinheiros 
públicos (art. 41 do Decreto-Lei no 199167). 
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19. Recebido o processo no Tribunal de Contas, terá inicio o proce- 
dimento que vai da instniçgo pelas auditorias financeiras e orçamentárias 
(as suas Inspetorias) onde sofrem exame por funciondrio habilitado, dili- 
gências saneadoras, citação dos responsáveis para alegação quando 
evidenciado alcance, até a conclusão, contida no parecer do Inspetor. 
As diligências serão efetuadas por meio de comunicações diretas As 
autoridades, e a citaçh, expedida ao respons8vel, A viúva, herdeiros ou 
fiadores, ser8 objeto de expediente às autoridades, com pedido de noti- 
ficação do responsdvel, ou por edital publicado no Diário Oficial da União, 
quando ignorado o seu paradeiro. 

20. O Tribunal julga da regularidade das contas, e deve definir a 
situação do responsdvel perante a Fazenda Nacional, como consequencia 
desse julgamento. Logicarnente, o agente da administração, o adminis- 
trador, não poder4 estar senão em uma das trés condições identificsíveis 
conforme o caso: quite, em débito ou em crédito, porque, em sendo defi- 
nitivo o julgamento, não pode admitir situação intermédia, ou indefinida. 
Como resultante dessa definição, temos a expedição, após o decêndio da 
notificação (publicação da ata), da quitação (provisão de quitação) aquele 
que estiver quite, declarando-se o crédito, quando for o caso, em pro- 
visão especial. Quando em d8bito o responsdvel, após o decurso do prazo 
legal, inicia-se o processo de execução, com a notificação do devedor 
para recolhimento do ddbito; também esta notificação serã expedida ao 
devedor, viúva, herdeiros e fiadores, e poderá assumir a forma de expe- 
diente à autoridade competente, em edital, como no caso precedente. 
Decorrido o prazo de 30 dias da notificação, não sendo atendida, poderá 
o Tribunal ordenar a liquidação administrativa da fiança, ou o desconto 
parcelado ou total da importância devida, ou a cobrança judicial, a ser 
promovida por intermedio do Ministério Público. Recolhido o debito, O de- 
vedor farh jus à provisão de quitação. 

21. Não estaria completa esta exposição, se não discorr~ssernos sobre 
os recursos admissíveis das decisões do Tribunal, os quais, completando 
o quadro processualistico, dão ao julgamento do Tribunal a certeza de- 
corrente da aplicação do principio da contraditoriedade do processo. É o 
direito de defesa exercitado ultima ratio. 

22. Consoante o texto legal (Dec.-Lei no 199/67) os recursos admís- 
síveis das decisões do Tribunal de Contas são embargos e revisão. Os 
embargos, muito embora a lei não o esclareça, acreditamos conservaram 
a classificação geral, onde são discriminados como embargos declara- 
t6rioo ou infringentes do julgado, conforme se destinem ao esclarecimento 
de ponto obscuro da sentença, ou à prova de quitaçao que ilida os funda- 
mentos da decisão. Os embargos são mencionados naquele diploma legal 
no artigo 40, item Vlll. A revisão, prevista no mesmo dispositivo, foi, po- 
rém, tratada com detalhes nos arts. 46 e 47, e ser6 admissível a pedido 
do Ministério Público, ou da parte (responsável, seus herdeiros ou fiado- 
res) quando interposto dentro de 5 (cinco) anos da decisão definitiva 
sobre a regularidade das contas. 
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23. Há, ainda, previsto no art. 45 do Dec.-Lei no 199/67, recurso para 
o prbprio Tribunal e na forma do Regimento, interposto pelos interessados 
ou pelo representante do Ministério Público, dentro de 30 dias das deci- 
sões sobre a regularidade das contas dos responsáveis. 

24. Não se poderá concluir o exame do assunto, sem, pelo menos. 
ligeira menção As medidas assecuratórias do cumprimento da lei, ou se- 
jam, penalidades capituladas na lei. Assim, aos responsáveis caberá a 
imposição de penalidades, a serem fixadas no Regimento Interno, em 
casos de omissão ao recolhimento do débito (art. 491, após notificados. 
As autoridades administrativas, as quais o Tribunal fixarti prazo para os 
expedientes necessArios à aplicação das penalidades do art. 49, caso 
omissão, caberá muita de ate 50% dos respectivos vencimentos. 

25. Por outro lado, não se poder8 omitir a caracterização do crime 
contra a A.dministração Pública, quando a autoridade administrativa, ou o 
representante da Fazenda Públiua, em 15 dias da ciência da decisão, ou 
do recebimento do documento (cobrança executiva) não tomarem as pro- 
vidências que Ihes couberem. 

26. Aos que praticarem infração hs \eis e regu\amentos da adminis- 
tração financeira, .poder8 ser aplicadma multa não superior a 10% do maior 
saldrio minimo do Pais, independentemente das sanções disciplinares. 
Tal disposição veio em substituição ao art. 40 do C6digo de Contabilidade 
Pública, e esta multa será imposta, $I vista da comunicaçã~ do Tribunal, 
pela autoridade administrativa, e, caso esta se torne omissa, incide na 
penalidade do art. 51 (multa de 50% dos seus vencimentos). 

27. Atualmente, caracterizada a infração as leis e regulamentos de 
administração financeira, o Tribunal de Contas, por interpretação siste- 
mdtica e compreensiva, tem por prática normal a declaração de irregu- 
laridade das contas, e a direta aplicação das cominações estatuidas no 
art. 53 do Dec.-Lei no 199/67. 

28. A p r i s a  administrativa provisória decretada pelas autoridades 
administrativas competentes depende de homologação do Tribunal que, 
agora, 6 parte ativa no ato com~plexo como se caracteriza hoje a medida. 

29. Consideramos, todavia, de suma importgncia, que, cabendo ao 
Controle Interno, estabelecer condis6es para funcionamento do Controle 
Externo, e sendo as auditorias do primeiro o meio mais eficaz de ime- 
diata apuração da responsabilidade dos agentes da adrninistraçao, os 
relatórios das auditagens, acompanhados do imprescindível certificado 
de auditoria, que poder8 concluir pela regularidade das contas, com ou 
sem restrições, ou pela irregullaridade, ser6 o ponto de partida para a 
instrução que, nos 6rgãos de auditoria financeira e orçarnentfiria do Tri- 
bunal de Contas, inclusive A conta dos resultados das inspeções ordinb- 
rias ou extraordindrias opinará, nó meri to, pela regularidade, com qui- 
tação, ou irregularidade, sequenciada pela imposiçW da multa do art. 53 
referido, ou pela declaração de debito e procedimentos conseqüentes. 
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